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I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania a 

PEC nº 333, de 2017, proveniente do Senado Federal, e que pretende alterar os arts. 

5º, 37, 96, 102, 105, 108 e 125 da Constituição Federal, para extinguir o foro especial 

por prerrogativa de função no caso dos crimes comuns, e revogar o inciso X do art. 

29 (foro especial por prerrogativa de função do prefeito) e o § 1º do art. 53 da 

Constituição Federal (foro especial por prerrogativa de função dos Deputados e dos 

Senadores). 

De forma mais detalhada, pretende a PEC o seguinte: 

a) Incluir o inciso LIII-A ao art. 5º da Constituição, para vedar 

expressamente a instituição de foro especial por prerrogativa 

de função; 

b) Inserir o § 6º-A ao art. 37 do texto constitucional, para 

estabelecer que a propositura de ação penal contra agentes 

públicos por crime comum prevenirá a jurisdição do juízo 
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competente para todas as ações posteriormente intentadas 

que tenham idêntica causa de pedir e objeto; 

c) Alterar o inc. III do art. 96 da Constituição, para afastar o foro 

por prerrogativa de função para o julgamento de crimes 

comuns praticados por juízes de direito e membros do 

Ministério Público; 

d) Modificar o art. 102 da Carta Magna, para afastar o foro por 

prerrogativa de função para o julgamento de crimes comuns 

praticados por membros do Congresso Nacional, por 

ministros do Supremo Tribunal Federal e pelo Procurador-

Geral da República, mantendo-se a competência originária 

do Supremo Tribunal Federal apenas para processar e julgar, 

nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o 

Vice-Presidente da República, o Presidente da Câmara dos 

Deputados, o Presidente do Senado Federal e o Presidente 

do Supremo Tribunal Federal; 

e) Alterar o art. 105 do texto constitucional, para afastar o foro 

por prerrogativa de função para o julgamento de crimes 

comuns praticados por governadores dos Estados e do 

Distrito Federal, por desembargadores dos Tribunais de 

Justiça dos Estados e do Distrito Federal, por membros dos 

Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, dos 

Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais 

Eleitorais e do Trabalho, dos Conselhos ou Tribunais de 

Contas dos Municípios e por membros do Ministério Público 

da União que oficiem perante tribunais; 

f) Modificar o art. 108 da Constituição, para afastar o foro por 

prerrogativa de função para o julgamento de crimes comuns 

praticados por juízes federais (incluídos os da Justiça Militar 

e da Justiça do Trabalho) e por membros do Ministério 

Público da União; 
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g) Alterar o § 1º do art. 125 do texto constitucional, para vedar 

que as constituições estaduais estabeleçam foro especial 

por prerrogativa de função para crimes comuns; e 

h) Revogar o inciso X do art. 29 (foro especial por prerrogativa 

de função do prefeito) e o § 1º do art. 53 da Constituição 

Federal (foro especial por prerrogativa de função dos 

Deputados e dos Senadores). 

À presente proposta de emenda constitucional não se encontram 

apensadas outras proposições. 

É o relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 

Conforme determina o Regimento Interno da Câmara dos Deputados 

em seus arts. 32, IV, “b” e 202, caput, cumpre que esta Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania analise a admissibilidade da Proposta de Emenda à 

Constituição nº 333, de 2017. 

Quanto aos aspectos formais, constata-se que a proposição, 

proveniente do Senado Federal, atende ao exigido pelo art. 60, inc. I, da Constituição 

Federal. Ademais, verifica-se que o assunto constante na proposta em exame não foi 

objeto de nenhuma outra PEC que tenha sido rejeitada ou tida por prejudicada na 

presente sessão legislativa, não se aplicando, pois, o impedimento previsto no § 5º do 

art. 60 da CF/88. 

Em relação às limitações circunstanciais (art. 60, § 1º, da 

Constituição), nada há que impeça o trâmite da proposição, uma vez que não se está 

na vigência de intervenção federal, estado de defesa ou estado de sítio. 

Sobre as limitações materiais, não se vislumbra na proposta em 

análise nenhuma tendência para abolição da forma federativa do Estado, do voto 

direto, secreto, universal e periódico, da separação dos Poderes ou dos direitos e 

garantias individuais, tendo sido respeitado o núcleo expresso no § 4º do art. 60 do 
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texto constitucional. Além disso, a alteração proposta não se afigura incompatível com 

os demais princípios e regras que alicerçam a Constituição vigente. 

De igual modo, não se verifica qualquer ofensa aos limites 

implicitamente impostos pela Lei Maior ao poder constituinte reformador, tais como a 

impossibilidade de modificação dos limites materiais explícitos, dos titulares do poder 

reformador ou do procedimento de reforma da Constituição. 

No que se refere à técnica legislativa, a proposta encontra-se em 

consonância com o disposto na Lei Complementar n.º 95/1998, que dispõe sobre as 

normas de redação, elaboração, alteração e consolidação das leis. 

Aponte-se, por fim, que caberá à Comissão Especial a ser 

designada para a apreciação do mérito da matéria a análise da sua conveniência 

e oportunidade. 

Diante do exposto, concluímos o voto no sentido da admissibilidade 

da Proposta de Emenda à Constituição nº 333, de 2017.   

Sala da Comissão, em         de                       de 2017. 

Deputado EFRAIM FILHO 

Relator 
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